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DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA 

 

GRUPO DE TRABALHO  

 

Portaria - SEI nº 31, de 10 de setembro de 2026 

A Diretora de Administração e Infraestrutura da HU Brasil, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 88 do Regimento Interno da Administração Central, resolve: 

Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho (GT) com o objetivo de elaborar novo modelo de aquisições centra-

lizadas na modalidade Turnkey no âmbito da HU Brasil. 

Parágrafo único. As ações do GT referenciado no caput terão como objeto analisar e propor mo-

delo para as aquisições centralizadas na modalidade Turnkey, visando ao aprimoramento e à oti-

mização dos procedimentos relacionados à contratação e à implantação de Equipamentos Médico-

Hospitalares – EMH, com vistas a conferir maior segurança jurídica e administrativa, padroniza-

ção e celeridade aos processos. 

Art. 2º O Grupo de Trabalho será formado pelos integrantes elencados abaixo: 

I. Victor Hugo Lourenco Acioly Furtado - SIAPE 334****, Coordenador-Geral de Engenharia 

Clínica da Sede - HU Brasil; 

II. João Fernandes Guimarães Junior - SIAPE 212****, Chefe da Divisão de Logística e Infraes-

trutura Hospitalar do Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados – 

HU-UFGD; 

III. Diego Moraes de Oliveira - SIAPE 124****, Chefe do Setor de Infraestrutura Física do Hospital 

Universitário Maria Aparecida Pedrossian - Humap-UFMS; 

IV. Lucas Lorenzi Corato - SIAPE 341****, Chefe do Setor de Infraestrutura Física da Universi-

dade Federal de São Carlos - UFSCar; 

V. Daniel Luis Gomes Araujo - SIAPE 100****, Chefe da Divisão de Logística e Infraestrutura 

Hospitalar do Hospital Universitário Professor Alberto Antunes - HUPAA-Ufal; 

VI. Douglas Beserra Lima - SIAPE 353****, Engenheiro Clínico da Coordenação-geral de Enge-

nharia Clínica da Sede - HU Brasil; 

VII. Pedro Henrique de Moura Santos - SIAPE 223****, Arquiteto da Coordenação-geral de Plane-

jamento e Projetos de Infraestrutura - Sede - HU Brasil; 

VIII. Wesley Amancio de Melo - SIAPE 115****, Coordenador-geral de Obras e Manutenção Predial 

- Sede - HU Brasil; 

IX. Thiago Augusto Betiati - SIAPE 105****, Gerente-executivo de Infraestrutura Hospitalar e Ho-

telaria - Sede - HU Brasil; 

Art. 3º As atividades serão desenvolvidas predominantemente na modalidade remota, por meio de vide-

oconferências pré-agendadas com os respectivos membros, podendo, quando necessário ao 
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desenvolvimento dos trabalhos, ser realizadas reuniões presenciais na sede da Administração Central da 

HU Brasil, em Brasília/DF. 

Art. 4º O GT terá o prazo de 2 (dois) meses corridos para conclusão dos seus trabalhos. 

Art. 5º A participação no GT não enseja remuneração de qualquer espécie, sendo considerada serviço 

público relevante. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Odete Carmen Gialdi 

 

 

GERÊNCIA-EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Portaria - SEI nº 302, de 10 de setembro de 2026 

O Gerente-Executivo de Administração da Diretoria de Administração e Infraestrutura, da HU Brasil, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 92 do Regimento Interno da Administração Cen-

tral vigente, e considerando o disposto no art. 210 do Regulamento de Compras e Contratos - RCC 3.0, 

resolve: 

Art. 1º Designar a equipe para acompanhamento e fiscalização do Contrato - SEI 88/2026, celebrado 

com a empresa DATEN TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ: 04.602.789/0001-01, cujo objeto é 

a aquisição centralizada de microcomputadores e monitores para atender a HU Brasil, os seguintes co-

laboradores: 

I. Gestor do Contrato: 

 Nome SIAPE 

Titular Regina Carla Oliveira Frazão 178**** 

  

II. Fiscais: 

 Nome SIAPE 

Fiscal Técnico Adalberto Miguel da Costa 122**** 

Fiscal Requisitante Ramsés Cunha de Aguiar 125**** 

  

Art. 2º Compete ao Gestor observar se a Contratada cumpre em sua totalidade as obrigações pactuadas, 

além de: 

I. Conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua gestão, inclusive o 

Termo de Referência ou Projeto Básico e seus anexos, e demais peças integrantes do processo 

administrativo; 
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II. Conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis aos contratos 

administrativos; 

III. Coordenar e comandar o processo da execução contratual; 

IV. Acompanhar o processo de fiscalização com vistas ao perfeito cumprimento do contrato; 

V. Verificar a conformidade da prestação dos serviços ou fornecimento do material contratado; 

VI. Certificar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços contratados, ates-

tando, juntamente com o fiscal técnico ou na ausência deste, os documentos comprobatórios, 

e/ou registrando e justificando fatos que impeçam o cumprimento do objeto e dos prazos esta-

belecidos; 

VII. Ratificar toda e qualquer alteração na execução do contrato, proposta pelo fiscal técnico, para a 

autorização da diretoria demandante. 

Art. 3º Compete ao Fiscal Técnico auxiliar o Gestor, observando se a Contratada cumpre em sua totali-

dade as obrigações pactuadas, além de: 

I. Conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua gestão, inclusive o 

Termo de Referência ou Projeto Básico e seus anexos, e demais peças integrantes do processo 

administrativo; 

II. Conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis aos contratos 

administrativos. 

III. Fiscalizar e monitorar a execução, de modo que sejam cumpridas integralmente todas as condi-

ções (objeto, prazos, vigência) estabelecidas nas Cláusulas Contratuais; 

IV. Comunicar à autoridade competente com a antecedência necessária, eventuais falhas, atrasos, 

ou fatos relevantes que possam inviabilizar o cumprimento do objeto do contrato, dos prazos 

estabelecidos, ou que acarretem a necessidade de prorrogação de prazos ou de vigência contra-

tual, propondo a aplicação de penalidades ou outras sanções, quando for o caso; 

V. Diligenciar às unidades beneficiárias, quando necessário, visando certificação quanto a infor-

mações ou procedimentos que possam inviabilizar ou dificultar a execução, por parte da Con-

tratada; 

VI. Responsabilizar-se pelo fornecimento de arquivos, materiais e informações julgadas pertinentes 

à execução do Contrato, na forma estabelecida no Projeto Básico/Termo de Referência; 

VII. Certificar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços contratados, ates-

tando os documentos comprobatórios, e/ou registrando e justificando fatos que impeçam o cum-

primento do objeto e dos prazos estabelecidos; 

VIII. Encaminhar à área competente, após analisado e atestado, emitindo parecer conclusivo, os do-

cumentos necessários à comprovação da aquisição e/ou execução dos serviços, como Termo de 

Recebimento Provisório e Termo de Recebimento Definitivo; 
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IX. Recusar, com a devida justificativa, qualquer material ou serviço prestado fora das especifica-

ções, bem como qualquer documento ou Nota Fiscal apresentados em desacordo com as condi-

ções estabelecidas no Edital, Projeto Básico/Termo de Referência e no Contrato. 

Art. 4º Ficam convalidados os atos praticados pelos membros designados no artigo 1º desta Portaria - 

SEI, a contar da solicitação da designação da equipe de fiscalização contratual. 

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

Maroun Simão Padilha 

 

Portaria - SEI nº 312, de 10 de setembro de 2026 

O Gerente-Executivo de Administração da Diretoria de Administração e Infraestrutura, da HU Brasil, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 92 do Regimento Interno da Administração Cen-

tral vigente, e considerando o disposto no art. 210 do Regulamento de Compras e Contratos - RCC 3.0, 

resolve: 

Art. 1º Alterar a equipe para gestão e fiscalização do Contrato nº 14/2024, celebrado com o Consórcio 

Novo Hospital Escola Pelotas, inscrito no CNPJ sob o nº 58.421.459/0001-49, cujo objeto é a contrata-

ção de empresa especializada em engenharia e construção civil para execução da obra de construção dos 

blocos 1 e 2 da Sede Própria do Hospital Escola da Universidade Federal de Pelotas, (HE-UFPel), con-

templando o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra, formada pelos seguintes colabo-

radores: 

 Função Nome SIAPE 

I.  Gestor Titular Rodrigo de Oliveira Kuhn 286**** 

II.  Gestor Substituto Wilson Oliveira Junior 005**** 

III.  Fiscal Técnico Titular (Eng. Civil) Paulo Siga Thomaz 658**** 

IV.  Fiscal Técnico Substituto (Eng. Civil) Péricles de Meneses Pereira 354**** 

V.  Fiscal Técnico Titular (Eng. Elétrica) Guilherme Andre Tomasi Bauer 954**** 

VI.  
Fiscal Técnico Substituto (Eng. Elé-

trica) 
Leonardo André Soares Notz Maia 112**** 

VII.  Fiscal Técnico Titular (Eng. Mecânica) Claus de Rosso Bolzan 114**** 

VIII.  Fiscal Técnico Titular (Arquitetura) Rodrigo Dieguez Ferreira 786**** 

IX.  Fiscal de Segurança do Trabalho Titular Gilberto da Silveira Cavalheiro 343**** 

X.  
Fiscal de Segurança do Trabalho Substi-

tuto 
Igor Barbosa Fernandes 031**** 

XI.  Fiscal Administrativa Titular Michelle Costa Munoz Chaves Nunes 536**** 

XII.  Fiscal Administrativa Substituto Daniel Ferreira Votto 321**** 

XIII.  Fiscal Técnico Titular (TI) Marcelo Diogo Colossi 854**** 
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XIV.  Fiscal Técnica Substituto (TI) Ana Paula da Silva Lourençon 678**** 

XV.  Supervisor Thiago Augusto Betiati 720**** 

XVI.  Supervisor Substituto Wesley Amancio de Melo 115**** 

 

Art. 2º Compete ao Gestor do contrato: 

I. Coordenar e comandar o processo da fiscalização da execução contratual; 

II. Informar a Administração sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos servi-

ços prestados pela contratada; 

III. Propor soluções para regularização dos descumprimentos das obrigações e problemas observa-

dos e aplicar sanções que entender cabíveis; 

IV. Reunir as informações sobre execução e administração; 

V. Delegar e supervisionar as atribuições dos Fiscais; 

VI. Receber e avaliar planos, programas, normas de operação e segurança dos equipamentos, planos 

de contingência e programação dos testes necessários; 

VII. Estabelecer prazos para solução de pendências; 

VIII. Controlar e avaliar finanças e Notas Fiscais/Fatura para pagamentos; 

IX. Esclarecer, orientar e mediar dúvidas ou questões que a contratada solicitar. 

Art. 3º Compete ao(s) Fiscal(is) Técnico(s) do contrato: 

I. Preparar a reunião inicial da obra (kick-off) reunindo todas as partes interessadas para a apre-

sentação e discussão de uma pauta previamente definida, assim como participar de reuniões 

semanais/quinzenais devidamente agendadas com todos os participantes necessários para a vi-

abilização de respostas e soluções de problemas identificados; 

II. Comunicar ao Gestor do Contrato qualquer anormalidade da execução dos serviços; 

III. Conferir/realizar as medições mensais; 

IV. Atestar a realização dos serviços; 

V. Encaminhar documentos/produtos pertinentes ao Gestor do Contrato; 

VI. Avaliar prazos solicitados pela contratada; 

VII. Avaliar a necessidade de paralisação de equipamentos e sistemas hospitalares para realização 

de serviços na obra; 

VIII. Solicitar à contratada a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário que 

estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja perma-

nência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 

IX. Solicitar à contratada a substituição de qualquer produto químico, material ou equipamento, 

cujo uso seja considerado prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou 

instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades; 

X. Rejeitar no todo ou em parte os serviços realizados, se em desacordo com a especificação deste 

Projeto Básico. 
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Art. 4º Compete ao Fiscal de Segurança do Trabalho: 

I. Conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua gestão, inclusive o 

Termo de Referência ou Projeto Básico e seus anexos, e demais peças integrantes do processo 

administrativo; 

II. Fiscalizar, executar e verificar periodicamente o cumprimento das Normas Regulamentadoras 

referentes à segurança do trabalhador; 

III. Interromper a execução dos trabalhos sempre que identificado quaisquer atividades com risco 

iminente de acidente; 

IV. Relatar as intercorrências ao Gestor e Fiscais Técnicos sempre que não atendidas as exigências 

legais e aplicadas ao contrato; 

V. Elaborar relatórios periódicos de segurança do trabalho, utilizando os meios disponibilizados e 

encaminhar ao Gestor e Fiscais Técnicos; 

Art. 5º Compete ao Fiscal Administrativo: 

I. Acompanhar a formalização dos atos administrativos do Contrato, supervisionando sua execu-

ção orçamentária; 

II. Emitir as certidões de regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor, antes do envio da fatura 

para pagamento; 

III. Verificar se a documentação de cobrança apresentada, e o devido atesto, encontra-se na forma 

estabelecida no contrato; 

IV. Efetuar a instrução processual para fins de pagamento, na forma convencionada no instrumento 

contratual; 

V. Prestar orientações técnicas à unidade demandante e à Contratada, relativas à observância das 

condições pactuadas, no que diz respeito aos prazos de execução, faturamento e pagamento e 

outros esclarecimentos que venham a ser solicitados; 

VI. Recusar, com a devida justificativa qualquer documento ou nota fiscal encaminhados pelo fiscal 

do contrato que se encontre em desacordo com as condições estabelecidas no contrato; 

VII. Realizar toda e qualquer ação pertinente à formalização de alteração contratual. 

Art. 6º Compete à supervisão contratual de obras: 

I. Estabelecer o plano de acompanhamento, definindo os indicadores de desempenho, os critérios 

de avaliação e a frequência das inspeções; 

II. Apoiar a equipe de Gestão e Fiscalização de Contrato nas atividades de fiscalização para garan-

tir a integração das atividades de fiscalização realizadas por diferentes equipes; 

III. Monitorar o cumprimento contratual, acompanhando o cumprimento do cronograma físico-fi-

nanceiro e das especificações técnicas do contrato; 

IV. Apoiar a equipe de fiscalização quanto a avaliação da qualidade dos serviços, realizando inspe-

ções periódicas para verificar a qualidade dos serviços executados; 

V. Analisar os relatórios de execução apresentados pela contratada e identificar possíveis desvios; 



 nº 2.375, sexta-feira, 11 de setembro de 2026 

  

 9 

VI. Elaborar relatórios gerenciais periódicos sobre o andamento do contrato, destacando os pontos 

críticos e as ações corretivas; 

VII. Apoiar a análise as solicitações de alterações contratuais e quanto ao impacto no escopo, prazo 

e custo do projeto; 

VIII. Apoiar a análise e acompanhar as solicitações de aditivos contratuais, garantindo a formalização 

adequada; 

IX. Identificar os riscos associados aos contratos e avaliar a probabilidade e o impacto de cada um; 

X. Apoiar a equipe de Gestão e Fiscalização de Contrato na elaboração de planos de contingência 

para mitigar os riscos identificados; 

XI. Fornecer informações gerenciais precisas e atualizadas para subsidiar a tomada de decisões da 

gestão; 

XII. Emitir pareceres técnicos sobre questões relacionadas à execução dos contratos. 

Art. 7º Ficam convalidados os atos praticados pelos membros designados no Artigo 1º desta Portaria-

SEI, a contar da data da solicitação, conforme constante no pedido de designação de equipe de fiscali-

zação contratual. 

Art. 8º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

 

Maroun Simão Padilha 

 

Portaria - SEI nº 328, de 10 de setembro de 2026 

O Gerente-Executivo de Administração da Diretoria de Administração e Infraestrutura, da HU Brasil, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 92 do Regimento Interno da Administração Cen-

tral vigente, e considerando o disposto no art. 210 do Regulamento de Compras e Contratos - RCC 3.0, 

resolve: 

Art. 1º Alterar a equipe para acompanhamento e fiscalização do Contrato nº 11/2023, firmado com a 

empresa Blackbull Comércio e Serviços de Informática Ltda, inscrita no CNPJ nº 09.571.988/0001-13, 

cujo objeto é a aquisição de solução de balanceamento de carga, conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no termo de referência, a fim de atender às necessidades da HU Brasil, os seguintes cola-

boradores: 

I. Gestor do Contrato: 

 Nome SIAPE 

Titular Regina Carla Oliveira Frazão 178**** 

Substituto Daniel da Silva Farias 206**** 

  

II. Fiscais do Contrato: 

 Nome SIAPE 
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Fiscal Técnico Gabriel José Porto de Lima 135**** 

Fiscal Técnico Jefferson Azevedo de Sousa Honorato 337**** 

Fiscal Requisitante Daniel da Silva Farias 206**** 

Fiscal Requisitante Gustavo Tibau do Espírito Santos Alves 227**** 

Fiscal Requisitante Jefferson Azevedo de Sousa Honorato 337**** 

Fiscal Administrativo Almir Martins de Souza Oliveira 326**** 

Fiscal Administrativo Deodato Gomes Rodrigues Filho 336*** 

  

Art. 2º Compete ao Gestor observar se a Contratada cumpre em sua totalidade as obrigações pactuadas, 

além de: 

I. Conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua gestão, inclusive o 

Termo de Referência ou Projeto Básico e seus anexos, e demais peças integrantes do processo 

administrativo; 

II. Conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis aos contratos 

administrativos; 

III. Coordenar e comandar o processo da execução contratual; 

IV. Acompanhar o processo de fiscalização com vistas ao perfeito cumprimento do contrato; 

V. Verificar a conformidade da prestação dos serviços ou fornecimento do material contratado; 

VI. Certificar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços contratados, ates-

tando, juntamente com o fiscal técnico ou na ausência deste, os documentos comprobatórios, 

e/ou registrando e justificando fatos que impeçam o cumprimento do objeto e dos prazos esta-

belecidos; 

VII. Ratificar toda e qualquer alteração na execução do contrato, proposta pelo fiscal técnico, para a 

autorização da diretoria demandante. 

Art. 3º Compete ao Fiscal Técnico auxiliar o Gestor, observando se a Contratada cumpre em sua totali-

dade as obrigações pactuadas, além de: 

I. Conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua gestão, inclusive o 

Termo de Referência ou Projeto Básico e seus anexos, e demais peças integrantes do processo 

administrativo; 

II. Conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis aos contratos 

administrativos. 

III. Fiscalizar e monitorar a execução, de modo que sejam cumpridas integralmente todas as condi-

ções (objeto, prazos, vigência) estabelecidas nas Cláusulas Contratuais; 

IV. Comunicar à autoridade competente com a antecedência necessária, eventuais falhas, atrasos, 

ou fatos relevantes que possam inviabilizar o cumprimento do objeto do contrato, dos prazos 
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estabelecidos, ou que acarretem a necessidade de prorrogação de prazos ou de vigência contra-

tual, propondo a aplicação de penalidades ou outras sanções, quando for o caso; 

V. Diligenciar às unidades beneficiárias, quando necessário, visando certificação quanto a infor-

mações ou procedimentos que possam inviabilizar ou dificultar a execução, por parte da Con-

tratada; 

VI. Responsabilizar-se pelo fornecimento de arquivos, materiais e informações julgadas pertinentes 

à execução do Contrato, na forma estabelecida no Projeto Básico/Termo de Referência; 

VII. Certificar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços contratados, ates-

tando os documentos comprobatórios, e/ou registrando e justificando fatos que impeçam o cum-

primento do objeto e dos prazos estabelecidos; 

VIII. Encaminhar à área competente, após analisado e atestado, emitindo parecer conclusivo, os do-

cumentos necessários à comprovação da aquisição e/ou execução dos serviços, como Termo de 

Recebimento Provisório e Termo de Recebimento Definitivo; 

IX. Recusar, com a devida justificativa, qualquer material ou serviço prestado fora das especifica-

ções, bem como qualquer documento ou Nota Fiscal apresentados em desacordo com as condi-

ções estabelecidas no Edital, Projeto Básico/Termo de Referência e no Contrato. 

Art. 4º Ficam convalidados os atos praticados pelos membros designados no artigo 1º desta Portaria - 

SEI, a contar da solicitação da designação da equipe de fiscalização contratual. 

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

 

Maroun Simão Padilha 

 

Portaria - SEI nº 330, de 10 de setembro de 2026 

O Gerente-Executivo de Administração da Diretoria de Administração e Infraestrutura, da HU Brasil, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 92 do Regimento Interno da Administração Cen-

tral vigente, e considerando o disposto no art. 210 do Regulamento de Compras e Contratos - RCC 3.0, 

resolve: 

Art. 1º Alterar a equipe para acompanhamento e fiscalização do Contrato nº 16/2023, firmado com a 

empresa AIDC Tecnologia Ltda, inscrita no CNPJ nº 07.500.596/0001-38, cujo objeto é a aquisição de 

Solução de Switches de Data Center conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

Termo de Referência e seus anexos, a fim de atender às necessidades da HU Brasil, os seguintes cola-

boradores: 

I. Gestor do Contrato: 

 Nome SIAPE 

Titular  Regina Carla Oliveira Frazão 178**** 

Substituto Daniel da Silva Farias 206**** 
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II. Fiscal Técnico do Contrato: 

 Nome SIAPE 

Titular Edmar da Silva Barros 134**** 

 

III. Fiscal Requisitante do Contrato: 

 Nome SIAPE 

Titular Daniel da Silva Farias 206**** 

Titular Gustavo Tibau do Espírito Santos Alves 227**** 

Titular Jefferson Azevedo de Sousa Honorato 337**** 

 

IV. Fiscal Administrativo do Contrato: 

 Nome SIAPE 

Titular Kainã Nunes Barbosa 334**** 

Substituto Victor Jose Abreu Maciel 334**** 

 

Art. 2º Compete ao Gestor observar se a Contratada cumpre em sua totalidade as obrigações pactuadas, 

além de: 

I. Conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua gestão, inclusive o 

Termo de Referência e seus anexos, e demais peças integrantes do processo administrativo; 

II. Conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis aos contratos 

administrativos e suas alterações; 

III. Coordenar e comandar o processo da execução contratual; 

IV. Acompanhar o processo de fiscalização com vistas ao perfeito cumprimento do contrato; 

V. Verificar a conformidade da prestação dos serviços ou fornecimento do material contratado; 

VI. Certificar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços contratados, ates-

tando, juntamente com o fiscal técnico ou na ausência deste, os documentos comprobatórios, 

e/ou registrando e justificando fatos que impeçam o cumprimento do objeto e dos prazos esta-

belecidos; 

VII. Ratificar toda e qualquer alteração na execução do contrato, proposta pelo fiscal técnico, para a 

autorização da diretoria demandante. 

Art. 3º Compete ao Fiscal Técnico auxiliar o Gestor, observando se a Contratada cumpre em sua totali-

dade as obrigações pactuadas, além de: 

I. Conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua gestão, inclusive o 

Termo de Referência e seus anexos, e demais peças integrantes do processo administrativo; 

II. Conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis aos contratos 

administrativos e suas alterações; 
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III. Fiscalizar e monitorar a execução, de modo que sejam cumpridas integralmente todas as condi-

ções (objeto, prazos, vigência) estabelecidas nas Cláusulas Contratuais; 

IV. Comunicar à autoridade competente com a antecedência necessária, eventuais falhas, atrasos, 

ou fatos relevantes que possam inviabilizar o cumprimento do objeto do contrato, dos prazos 

estabelecidos, ou que acarretem a necessidade de prorrogação de prazos ou de vigência contra-

tual, propondo a aplicação de penalidades ou outras sanções, quando for o caso; 

V. Diligenciar às unidades beneficiárias, quando necessário, visando certificação quanto a infor-

mações ou procedimentos que possam inviabilizar ou dificultar a execução, por parte da Con-

tratada; 

VI. Responsabilizar-se pelo fornecimento de arquivos, materiais e informações julgadas pertinentes 

à execução do Contrato, na forma estabelecida no Termo de Referência; 

VII. Certificar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços contratados, ates-

tando os documentos comprobatórios, e/ou registrando e justificando fatos que impeçam o cum-

primento do objeto e dos prazos estabelecidos; 

VIII. Encaminhar à área competente, após analisado e atestado, emitindo parecer conclusivo, os do-

cumentos necessários à comprovação da aquisição e/ou execução dos serviços, como Termo de 

Recebimento Provisório e Termo de Recebimento Definitivo; 

IX. Recusar, com a devida justificativa, qualquer material ou serviço prestado fora das especifica-

ções, bem como qualquer documento ou Nota Fiscal apresentados em desacordo com as condi-

ções estabelecidas no Edital, Projeto Básico/Termo de Referência e no Contrato. 

Art. 4º Compete ao Fiscal Requisitante auxiliar o Gestor, observando se a Contratada cumpre em sua 

totalidade as obrigações pactuadas, além de: 

I. Conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua gestão, inclusive o 

Termo de Referência e seus anexos, e demais peças integrantes do processo administrativo; 

II. Conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis aos contratos 

administrativos e suas alterações; 

III. Fiscalizar e monitorar a execução, de modo que sejam cumpridas integralmente todas as condi-

ções (objeto, prazos, vigência) estabelecidas nas Cláusulas Contratuais; 

IV. Diligenciar às unidades beneficiárias, quando necessário, visando certificação quanto a infor-

mações ou procedimentos que possam inviabilizar ou dificultar a execução, por parte da Con-

tratada; 

V. Responsabilizar-se pelo fornecimento de arquivos, materiais e informações julgadas pertinentes 

à execução do Contrato, na forma estabelecida no Termo de Referência; 

VI. Certificar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços contratados, ates-

tando os documentos comprobatórios, e/ou registrando e justificando fatos que impeçam o cum-

primento do objeto e dos prazos estabelecidos; 
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VII. Encaminhar à área competente, após analisado e atestado, emitindo parecer conclusivo, os do-

cumentos necessários à comprovação da aquisição e/ou execução dos serviços, como Termo de 

Recebimento Definitivo; 

VIII. Recusar, com a devida justificativa, qualquer material ou serviço prestado fora das especifica-

ções, bem como qualquer documento ou Nota Fiscal apresentados em desacordo com as condi-

ções estabelecidas no Edital, Termo de Referência e no Contrato. 

Art. 5º Compete ao Fiscal Administrativo: 

I. Acompanhar a formalização dos atos administrativos do Contrato, supervisionando sua execu-

ção orçamentária; 

II. Emitir as certidões de regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor, antes do envio da fatura 

para pagamento; 

III. Verificar se a documentação de cobrança apresentada, e o devido atesto, encontra-se na forma 

estabelecida no contrato; 

IV. Efetuar a instrução processual para fins de pagamento, na forma convencionada no instrumento 

contratual; 

V. Prestar orientações técnicas à unidade demandante e à Contratada, relativas à observância das 

condições pactuadas, no que diz respeito aos prazos de execução, faturamento e pagamento e 

outros esclarecimentos que venham a ser solicitados; 

VI. Recusar, com a devida justificativa qualquer documento ou nota fiscal encaminhados pelo fiscal 

do contrato que se encontre em desacordo com as condições estabelecidas no contrato. 

VII. Realizar toda e qualquer ação pertinente à formalização de alteração contratual. 

Art. 6º Ficam convalidados os atos praticados pelos membros designados no artigo 1º desta Portaria - 

SEI, a contar da solicitação de designação da equipe de fiscalização contratual. 

Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

 

Maroun Simão Padilha 

 

Portaria - SEI nº 331, de 10 de setembro de 2026 

O Gerente-Executivo de Administração da Diretoria de Administração e Infraestrutura, da HU Brasil, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 92 do Regimento Interno da Administração Cen-

tral vigente, e considerando o disposto no art. 210 do Regulamento de Compras e Contratos - RCC 3.0, 

resolve: 

Art. 1º Alterar a equipe para acompanhamento e fiscalização do Contrato nº 17/2023, firmado com a 

empresa Telefônica Brasil S/A, inscrita no CNPJ nº  02.558.157/0135-74, cujo objeto é a prestação de 

serviço de licenciamento de softwares Microsoft para sistema operacional cliente e servidor, softwares 

de escritório e produtividade, e-mail, colaboração, recursos avançados de segurança e ferramentas de 

apoio à infraestrutura de TI e desenvolvimento de software para a HU Brasil, os seguintes colaboradores: 
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I. Gestor do Contrato: 

 Nome SIAPE 

Titular  Regina Carla Oliveira Frazão 178**** 

Substituto Gustavo Tibau do Espírito Santo Alves 227**** 

 

II. Fiscal Técnico do Contrato: 

 Nome SIAPE 

Titular André Luiz Guimarães Dias Rosa 129**** 

Titular Ramon Montalvão Alves 235**** 

Titular Tatiane Nair Portela de Santanna 205**** 

 

III. Fiscal Requisitante do Contrato: 

 Nome SIAPE 

Titular Gustavo Tibau do Espírito Santo Alves 227**** 

Titular Jefferson Azevedo de Sousa Honorato 337**** 

Titular Daniel da Silva Farias 206**** 

 

IV. Fiscal Administrativo do Contrato: 

 Nome SIAPE 

Titular Fernando de Castro Ferreira 103**** 

Substituto Kainã Nunes Barbosa 334**** 

 

Art. 2º Compete ao Gestor observar se a Contratada cumpre em sua totalidade as obrigações pactuadas, 

além de: 

I. Conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua gestão, inclusive o 

Termo de Referência e seus anexos, e demais peças integrantes do processo administrativo; 

II. Conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis aos contratos 

administrativos e suas alterações; 

III. Coordenar e comandar o processo da execução contratual; 

IV. Acompanhar o processo de fiscalização com vistas ao perfeito cumprimento do contrato; 

V. Verificar a conformidade da prestação dos serviços ou fornecimento do material contratado; 

VI. Certificar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços contratados, ates-

tando, juntamente com o fiscal técnico ou na ausência deste, os documentos comprobatórios, 

e/ou registrando e justificando fatos que impeçam o cumprimento do objeto e dos prazos esta-

belecidos; 
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VII. Ratificar toda e qualquer alteração na execução do contrato, proposta pelo fiscal técnico, para a 

autorização da diretoria demandante. 

Art. 3º Compete ao Fiscal Técnico auxiliar o Gestor, observando se a Contratada cumpre em sua totali-

dade as obrigações pactuadas, além de: 

I. Conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua gestão, inclusive o 

Termo de Referência e seus anexos, e demais peças integrantes do processo administrativo; 

II. Conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis aos contratos 

administrativos e suas alterações; 

III. Fiscalizar e monitorar a execução, de modo que sejam cumpridas integralmente todas as condi-

ções (objeto, prazos, vigência) estabelecidas nas Cláusulas Contratuais; 

IV. Comunicar à autoridade competente com a antecedência necessária, eventuais falhas, atrasos, 

ou fatos relevantes que possam inviabilizar o cumprimento do objeto do contrato, dos prazos 

estabelecidos, ou que acarretem a necessidade de prorrogação de prazos ou de vigência contra-

tual, propondo a aplicação de penalidades ou outras sanções, quando for o caso; 

V. Diligenciar às unidades beneficiárias, quando necessário, visando certificação quanto a infor-

mações ou procedimentos que possam inviabilizar ou dificultar a execução, por parte da Con-

tratada; 

VI. Responsabilizar-se pelo fornecimento de arquivos, materiais e informações julgadas pertinentes 

à execução do Contrato, na forma estabelecida no Termo de Referência; 

VII. Certificar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços contratados, ates-

tando os documentos comprobatórios, e/ou registrando e justificando fatos que impeçam o cum-

primento do objeto e dos prazos estabelecidos; 

VIII. Encaminhar à área competente, após analisado e atestado, emitindo parecer conclusivo, os do-

cumentos necessários à comprovação da aquisição e/ou execução dos serviços, como Termo de 

Recebimento Provisório e Termo de Recebimento Definitivo; 

IX. Recusar, com a devida justificativa, qualquer material ou serviço prestado fora das especifica-

ções, bem como qualquer documento ou Nota Fiscal apresentados em desacordo com as condi-

ções estabelecidas no Edital, Projeto Básico/Termo de Referência e no Contrato. 

Art. 4º Compete ao Fiscal Requisitante auxiliar o Gestor, observando se a Contratada cumpre em sua 

totalidade as obrigações pactuadas, além de: 

I. Conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua gestão, inclusive o 

Termo de Referência e seus anexos, e demais peças integrantes do processo administrativo; 

II. Conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis aos contratos 

administrativos e suas alterações; 

III. Fiscalizar e monitorar a execução, de modo que sejam cumpridas integralmente todas as condi-

ções (objeto, prazos, vigência) estabelecidas nas Cláusulas Contratuais; 
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IV. Diligenciar às unidades beneficiárias, quando necessário, visando certificação quanto a infor-

mações ou procedimentos que possam inviabilizar ou dificultar a execução, por parte da Con-

tratada; 

V. Responsabilizar-se pelo fornecimento de arquivos, materiais e informações julgadas pertinentes 

à execução do Contrato, na forma estabelecida no Termo de Referência; 

VI. Certificar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços contratados, ates-

tando os documentos comprobatórios, e/ou registrando e justificando fatos que impeçam o cum-

primento do objeto e dos prazos estabelecidos; 

VII. Encaminhar à área competente, após analisado e atestado, emitindo parecer conclusivo, os do-

cumentos necessários à comprovação da aquisição e/ou execução dos serviços, como Termo de 

Recebimento Definitivo; 

VIII. Recusar, com a devida justificativa, qualquer material ou serviço prestado fora das especifica-

ções, bem como qualquer documento ou Nota Fiscal apresentados em desacordo com as condi-

ções estabelecidas no Edital, Termo de Referência e no Contrato. 

Art. 5º Compete ao Fiscal Administrativo: 

I. Acompanhar a formalização dos atos administrativos do Contrato, supervisionando sua execu-

ção orçamentária; 

II. Emitir as certidões de regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor, antes do envio da fatura 

para pagamento; 

III. Verificar se a documentação de cobrança apresentada, e o devido atesto, encontra-se na forma 

estabelecida no contrato; 

IV. Efetuar a instrução processual para fins de pagamento, na forma convencionada no instrumento 

contratual; 

V. Prestar orientações técnicas à unidade demandante e à Contratada, relativas à observância das 

condições pactuadas, no que diz respeito aos prazos de execução, faturamento e pagamento e 

outros esclarecimentos que venham a ser solicitados; 

VI. Recusar, com a devida justificativa qualquer documento ou nota fiscal encaminhados pelo fiscal 

do contrato que se encontre em desacordo com as condições estabelecidas no contrato. 

VII. Realizar toda e qualquer ação pertinente à formalização de alteração contratual. 

Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

 

Maroun Simão Padilha 

 

Portaria - SEI nº 332, de 10 de setembro de 2026 

O Gerente-Executivo de Administração da Diretoria de Administração e Infraestrutura, da HU Brasil, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 92 do Regimento Interno da Administração 



 nº 2.375, sexta-feira, 11 de setembro de 2026 

  

 18 

Central vigente, e considerando o disposto no art. 210 do Regulamento de Compras e Contratos - RCC 

3.0, resolve: 

Art. 1º Alterar a equipe para acompanhamento e fiscalização do Contrato - SEI 80/2025, firmado com a 

empresa PERFIL COMPUTACIONAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 02.543.216/0011-09, cujo 

objeto é aquisição de solução de armazenamento de dados - STORAGE, com vistas a atender às deman-

das do Hospital Universitário da Universidade Federal de Catalão - UFCAT, da Empresa HU Brasil, os 

seguintes colaboradores: 

I. Gestor do Contrato:  
 

Nome SIAPE 

Titular Regina Carla Oliveira Frazão 178**** 

  

II. Fiscais Técnicos do Contrato: 
 

Nome SIAPE 

Titular  Edmar da Silva Barros 134**** 

Titular Sebastião Gomes Calacia Junior 342**** 

  

III. Fiscal Administrativo do Contrato: 

 Nome SIAPE 

Titular Kim de Souza Fortunato 331**** 

Titular Dacileide da Silva 177**** 

  

IV. Fiscal Requisitante do Contrato: 

 Nome SIAPE 

Titular Gustavo Tibau do Espírito Santo Alves 227**** 

 

Art. 2º Compete ao Gestor observar se a Contratada cumpre em sua totalidade as obrigações pactuadas, 

além de: 

I. Conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua gestão, inclusive o 

Termo de Referência ou Projeto Básico e seus anexos, e demais peças integrantes do processo 

administrativo; 

II. Conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis aos contratos 

administrativos; 

III. Coordenar e comandar o processo da execução contratual; 

IV. Acompanhar o processo de fiscalização com vistas ao perfeito cumprimento do contrato; 

V. Verificar a conformidade da prestação dos serviços ou fornecimento do material contratado; 
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VI. Certificar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços contratados, ates-

tando, juntamente com o fiscal técnico ou na ausência deste, os documentos comprobatórios, 

e/ou registrando e justificando fatos que impeçam o cumprimento do objeto e dos prazos esta-

belecidos; 

VII. Ratificar toda e qualquer alteração na execução do contrato, proposta pelo fiscal técnico, para a 

autorização da diretoria demandante. 

Art. 3º Compete ao Fiscal Técnico auxiliar o Gestor, observando se a Contratada cumpre em sua totali-

dade as obrigações pactuadas, além de: 

I. Conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua gestão, inclusive o 

Termo de Referência ou Projeto Básico e seus anexos, e demais peças integrantes do processo 

administrativo; 

II. Conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis aos contratos 

administrativos. 

III. Fiscalizar e monitorar a execução, de modo que sejam cumpridas integralmente todas as condi-

ções (objeto, prazos, vigência) estabelecidas nas Cláusulas Contratuais; 

IV. Comunicar à autoridade competente com a antecedência necessária, eventuais falhas, atrasos, 

ou fatos relevantes que possam inviabilizar o cumprimento do objeto do contrato, dos prazos 

estabelecidos, ou que acarretem a necessidade de prorrogação de prazos ou de vigência contra-

tual, propondo a aplicação de penalidades ou outras sanções, quando for o caso; 

V. Diligenciar às unidades beneficiárias, quando necessário, visando certificação quanto a infor-

mações ou procedimentos que possam inviabilizar ou dificultar a execução, por parte da Con-

tratada; 

VI. Responsabilizar-se pelo fornecimento de arquivos, materiais e informações julgadas pertinentes 

à execução do Contrato, na forma estabelecida no Projeto Básico/Termo de Referência; 

VII. Certificar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços contratados, ates-

tando os documentos comprobatórios, e/ou registrando e justificando fatos que impeçam o cum-

primento do objeto e dos prazos estabelecidos; 

VIII. Encaminhar à área competente, após analisado e atestado, emitindo parecer conclusivo, os do-

cumentos necessários à comprovação da aquisição e/ou execução dos serviços, como Termo de 

Recebimento Provisório e Termo de Recebimento Definitivo; 

IX. Recusar, com a devida justificativa, qualquer material ou serviço prestado fora das especifica-

ções, bem como qualquer documento ou Nota Fiscal apresentados em desacordo com as condi-

ções estabelecidas no Edital, Projeto Básico/Termo de Referência e no Contrato. 

Art. 4º Compete ao Fiscal Administrativo: 

I. Acompanhar a formalização dos atos administrativos do Contrato, supervisionando sua execu-

ção orçamentária; 
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II. Emitir as certidões de regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor, antes do envio da fatura 

para pagamento; 

III. Verificar se a documentação de cobrança apresentada, e o devido atesto, encontra-se na forma 

estabelecida no contrato; 

IV. Efetuar a instrução processual para fins de pagamento, na forma convencionada no instrumento 

contratual; 

V. Prestar orientações técnicas à unidade demandante e à Contratada, relativas à observância das 

condições pactuadas, no que diz respeito aos prazos de execução, faturamento e pagamento e 

outros esclarecimentos que venham a ser solicitados; 

VI. Recusar, com a devida justificativa qualquer documento ou nota fiscal encaminhados pelo fiscal 

do contrato que se encontre em desacordo com as condições estabelecidas no contrato. 

VII. Realizar toda e qualquer ação pertinente à formalização de alteração contratual. 

Art. 5º Ficam convalidados os atos praticados pelos membros designados no artigo 1º desta Portaria - 

SEI, a contar da solicitação de designação da equipe de fiscalização contratual. 

Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

 

Maroun Simão Padilha 

 

Portaria - SEI nº 333, de 10 de setembro de 2026 

O Gerente-Executivo de Administração da Diretoria de Administração e Infraestrutura, da HU Brasil, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 92 do Regimento Interno da Administração Cen-

tral vigente, e considerando o disposto no art. 210 do Regulamento de Compras e Contratos - RCC 3.0, 

resolve: 

Art. 1º Alterar a equipe para acompanhamento e fiscalização do Contrato - SEI 23/2021, formalizado 

com a Bull Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 21.649.280/0001-33, cujo objeto é a aquisição de Solução 

de Armazenamento de Dados, All-Flash NVMe, com 450 TB utilizáveis, sistema de gerenciamento in-

tegrado, serviço de instalação, configuração, migração e treinamento, garantia e suporte técnico on-site 

por 60 meses, os seguintes colaboradores: 

I. Gestor do Contrato:  

 Nome SIAPE 

Titular Regina Carla Oliveira Frazão 178**** 

Substituto Daniel da Silva Farias 206**** 

 

II. Fiscal Técnico do Contrato: 

 Nome SIAPE 

Titular Sebastião Gomes Calacia Junior 342**** 



 nº 2.375, sexta-feira, 11 de setembro de 2026 

  

 21 

Substituto Edmar da Silva Barros 134**** 

 

III. Fiscal Requisitante do Contrato: 

 Nome SIAPE 

Titular Gustavo Sousa Matias 206**** 

Titular Daniel da Silva Farias 206**** 

Substituto Gustavo Tibau do Espírito Santos Alves 227**** 

 

IV. Fiscal Administrativo do Contrato: 

 Nome SIAPE 

Titular Rayani Carvalho Gonçalves 198**** 

Substituto Dacileide da Silva 177**** 

 

Art. 2º Compete ao Gestor observar se a Contratada cumpre em sua totalidade as obrigações pactuadas, 

além de: 

I. Conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua gestão, inclusive o 

Termo de Referência ou Projeto Básico e seus anexos, e demais peças integrantes do processo 

administrativo; 

II. Conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis às contrata-

ções administrativas, em especial a Lei nº 13.303/2016, IN 01/2019, Regulamento de Licitações 

e Contratos da Ebserh e alterações posteriores; 

III. Coordenar e comandar o processo da execução contratual; 

IV. Acompanhar o processo de fiscalização com vistas ao perfeito cumprimento da contratação; 

V. Verificar a conformidade da prestação dos serviços ou fornecimento do material contratado; 

VI. Certificar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços contratados, ates-

tando, juntamente com o fiscal técnico ou na ausência deste, os documentos comprobatórios, 

e/ou registrando e justificando fatos que impeçam o cumprimento do objeto e dos prazos esta-

belecidos; 

VII. Ratificar toda e qualquer alteração na execução da contratação, proposta pelo fiscal técnico, 

para a autorização da diretoria demandante. 

Art. 3º Compete ao Fiscal Técnico do Contrato, auxiliar o Gestor ora designado, observando se a Con-

tratada cumpre em sua totalidade as obrigações pactuadas, além de: 

I. Conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua gestão, inclusive o 

Termo de Referência ou Projeto Básico e seus anexos, e demais peças integrantes do processo 

administrativo; 



 nº 2.375, sexta-feira, 11 de setembro de 2026 

  

 22 

II. Conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis à contrata-

ção, em especial a Lei nº 13.303/2016, IN 01/2019, Regulamento de Licitações e Contratos da 

Ebserh e alterações posteriores. 

III. Fiscalizar e monitorar a execução, de modo que sejam cumpridas integralmente todas as condi-

ções (objeto, prazos, vigência) estabelecidas nas Cláusulas Contratuais; 

IV. Comunicar à autoridade competente com a antecedência necessária, eventuais falhas, atrasos, 

ou fatos relevantes que possam inviabilizar o cumprimento do objeto da contratação, dos prazos 

estabelecidos, ou que acarretem a necessidade de prorrogação de prazos ou de vigência contra-

tual, propondo a aplicação de penalidades ou outras sanções, quando for o caso; 

V. Diligenciar às unidades beneficiárias, quando necessário, visando certificação quanto a infor-

mações ou procedimentos que possam inviabilizar ou dificultar a execução, por parte da Con-

tratada; 

VI. Responsabilizar-se pelo fornecimento de arquivos, materiais e informações julgadas pertinentes 

à execução da contratação, na forma estabelecida no Projeto Básico/Termo de Referência; 

VII. Certificar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços contratados, ates-

tando os documentos comprobatórios, e/ou registrando e justificando fatos que impeçam o cum-

primento do objeto e dos prazos estabelecidos; 

VIII. Encaminhar à área competente, após analisado e atestado, emitindo parecer conclusivo, os do-

cumentos necessários à comprovação da aquisição e/ou execução dos serviços, rigorosamente, 

na forma exigida em Cláusula Contratual; 

IX. Recusar, com a devida justificativa, qualquer material ou serviço prestado fora das especifica-

ções, bem como qualquer documento ou Nota Fiscal apresentados em desacordo com as condi-

ções estabelecidas no Edital, Projeto Básico/Termo de Referência; 

X. Registrar e propor toda e qualquer alteração na execução do Contrato, para a autorização da 

autoridade demandante, após a ratificação do gestor da contratação. 

Art. 4º Compete ao Fiscal Requisitante: 

I. Fiscalizar a contratação do ponto de vista funcional da Solução de Tecnologia da Informação; 

II. Avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da 

aplicação dos critérios de aceitação definidos em contrato, juntamente com o fiscal técnico da 

contratação; 

III. Identificar eventuais não conformidades com os termos contratuais, juntamente com o fiscal 

técnico da contratação; 

IV. Confecção e assinar o Termo de Recebimento Definitivo para fins de encaminhamento para 

pagamento, juntamente com o gestor da contratação; 

V. Verificar a manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, com 

apoio do fiscal técnico da contratação. 

Art. 5º Compete ao Fiscal Administrativo: 
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I. Acompanhar a formalização dos atos administrativos da contratação, supervisionando sua exe-

cução orçamentária; 

II. Emitir as certidões de regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor, antes do envio da fatura 

para pagamento; 

III. Verificar se a documentação de cobrança apresentada, e o devido atesto, encontra-se na forma 

estabelecida na contratação; 

IV. Efetuar a instrução processual para fins de pagamento, na forma convencionada no instrumento 

contratual; 

V. Prestar orientações técnicas à unidade demandante e à Contratada, relativas à observância das 

condições pactuadas, no que diz respeito aos prazos de execução, faturamento e pagamento e 

outros esclarecimentos que venham a ser solicitados; 

VI. Recusar, com a devida justificativa, qualquer documento ou nota fiscal encaminhados pelo fis-

cal da contratação que se encontre em desacordo com as condições estabelecidas na contratação. 

VII. Realizar toda e qualquer ação pertinente à alteração contratual; 

Art. 6º Ficam convalidados os atos praticados pelos membros designados no Artigo 1º desta Portaria-

SEI, a contar da data da solicitação, conforme constante no pedido de alteração de equipe de fiscalização 

do contrato. 

Art. 7º O presente ato revoga eventuais designações anteriores. 

Art. 8º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

 

Maroun Simão Padilha 

 

 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS  

 

NOMEAÇÃO 

 

Portaria - SEI nº 2207, de 10 de setembro de 2026 

A Diretora de Gestão de Pessoas da HU Brasil, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 

60 do Regimento Interno da Administração Central, considerando a delegação de competência de que 

trata a Portaria da Presidência nº 46, de 20/09/2012, publicada no DOU de 02/10/2012, e considerando 

a eleição registrada na 160ª reunião extraordinária do Conselho de Administração, em 06 de julho de 

2023, posteriormente reconduzida na 196ª reunião do Conselho de Administração, em 20 de fevereiro 

de 2025, resolve:  

Art. 1º Nomear ALFREDO VINICIUS SOARES DA SILVA, matrícula Siape nº 191****, para exercer 

a função gratificada de Chefe da Unidade de Sistemas da Informação e Inteligência de Dados, junto ao 
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Setor de Governança e Estratégia, da Superintendência, do Hospital Universitário da Universidade Fe-

deral de Catalão (HU-UFCAT). 

Art. 2º Esta Portaria-SEI entra em vigor a partir de 24 de setembro de 2026.  

 

Luciana de Gouvêa Viana 

 

Portaria - SEI nº 2208, de 10 de setembro de 2026 

A Diretora de Gestão de Pessoas da HU Brasil, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 

60 do Regimento Interno da Administração Central, considerando a delegação de competência de que 

trata a Portaria da Presidência nº 46, de 20/09/2012, publicada no DOU de 02/10/2012, e considerando 

a eleição registrada na 160ª reunião extraordinária do Conselho de Administração, em 06 de julho de 

2023, posteriormente reconduzida na 196ª reunião do Conselho de Administração, em 20 de fevereiro 

de 2025, resolve:  

Art. 1º Nomear ERIKA VANESSA BRAZ, matrícula Siape nº 141****, para exercer a função gratifi-

cada de Chefe do Setor de Apoio Diagnóstico e Terapêutico, junto à Divisão de Gestão do Cuidado e 

Apoio Diagnóstico e Terapêutico, da Gerência de Atenção à Saúde, do Hospital Universitário da Uni-

versidade Federal de São Carlos (HU-UFSCar).  

Art. 2º Esta Portaria-SEI entra em vigor a partir da publicação. 

 

Luciana de Gouvêa Viana 

 

 

SUBSTITUIÇÃO 

 

Portaria - SEI nº 2212, de 10 de setembro de 2026 

A Diretora de Gestão de Pessoas da HU Brasil, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 

60 do Regimento Interno da Administração Central, considerando a delegação de competência de que 

trata a Portaria da Presidência nº 46, de 20/09/2012, publicada no DOU de 02/10/2012, e considerando 

a eleição registrada na 160ª reunião extraordinária do Conselho de Administração, em 06 de julho de 

2023, posteriormente reconduzida na 196ª reunião do Conselho de Administração, em 20 de fevereiro 

de 2025, resolve:  

Art. 1º Designar LETICIA SANTOS CARVALHO OLIVEIRA, matrícula Siape nº 314****, substituta 

da função gratificada de Chefe da Divisão Jurídica de Controladoria, da Gerência-Executiva de Consul-

toria Jurídica, da HU Brasil, nas ausências e impedimentos do titular. 

Art. 2º Revoga-se a portaria nº 129, de 15 de janeiro de 2025, publicada no Boletim de Serviço nº 1965, 

de 16 de janeiro de 2025. 
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Art. 3º Esta Portaria-SEI entra em vigor a partir da data de publicação. 

 

Luciana de Gouvêa Viana 

 

Portaria - SEI nº 2213, de 10 de setembro de 2026 

A Diretora de Gestão de Pessoas da HU Brasil, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 

60 do Regimento Interno da Administração Central, considerando a delegação de competência de que 

trata a Portaria da Presidência nº 46, de 20/09/2012, publicada no DOU de 02/10/2012, e considerando 

a eleição registrada na 160ª reunião extraordinária do Conselho de Administração, em 06 de julho de 

2023, posteriormente reconduzida na 196ª reunião do Conselho de Administração, em 20 de fevereiro 

de 2025, resolve:  

Art. 1º Designar VALERIA DA SILVA CRUZ SHIGUTI, matrícula Siape nº 124****, substituta do 

cargo de Supervisor-Geral de Relações com o Sistema Único de Saúde, da Gerência-Executiva de Ges-

tão da Rede, da Vice-Presidência, da Administração Central, nas ausências e impedimentos do titular. 

Art. 2º Revoga-se a portaria nº 1446, de 16 de junho de 2026, publicada no Boletim de Serviço nº 2313, 

de 17 de junho de 2026. 

Art. 3º Esta Portaria-SEI entra em vigor a partir da data de publicação. 

 

Luciana de Gouvêa Viana 

 

 

MOVIMENTAÇÃO 

 

Portaria - SEI nº 2206, de 10 de setembro de 2026 

A Diretora de Gestão de Pessoas da HU Brasil, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 

60 do Regimento Interno da Administração Central, considerando a delegação de competência de que 

trata a Portaria da Presidência nº 46, de 20/09/2012, publicada no DOU de 02/10/2012, e considerando 

a eleição registrada na 160ª reunião extraordinária do Conselho de Administração, em 06 de julho de 

2023, posteriormente reconduzida na 196ª reunião do Conselho de Administração, em 20 de fevereiro 

de 2025, resolve:  

Art. 1º Autorizar a mudança de unidade organizacional, por transferência, em caráter definitivo e por 

interesse da empresa, para ocupar cargo em comissão ou função gratificada, de ALFREDO VINICIUS 

SOARES DA SILVA, matrícula Siape n° 191****, Analista de Tecnologia da Informação, do Hospital 

Universitário Maria Aparecida Pedrossian da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (Humap-

UFMS) para o Hospital Universitário da Universidade Federal de Catalão (HU-UFCAT).  

 

 



 nº 2.375, sexta-feira, 11 de setembro de 2026 

  

 26 

Art. 2º Esta Portaria-SEI entra em vigor a partir de 24 de setembro de 2026.  

 

Luciana de Gouvêa Viana 

 

Portaria - SEI nº 2209, de 10 de setembro de 2026 

A Diretora de Gestão de Pessoas da HU Brasil, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 

60 do Regimento Interno da Administração Central, considerando a delegação de competência de que 

trata a Portaria da Presidência nº 46, de 20/09/2012, publicada no DOU de 02/10/2012, e considerando 

a eleição registrada na 160ª reunião extraordinária do Conselho de Administração, em 06 de julho de 

2023, posteriormente reconduzida na 196ª reunião do Conselho de Administração, em 20 de fevereiro 

de 2025, e o disposto na Norma - SEI nº 3/2021/DGP, publicada no Boletim de Serviço n° 1139, de 

24/08/2021, resolve:   

Art. 1º Autorizar a mudança de unidade organizacional, na modalidade individual, por transferência, por 

meio do Banco de Oportunidade de Movimentação, de acordo com a Norma - SEI nº 3/2021/DGP, de 

JULIANA DA SILVA MATA, matrícula Siape n° 220****, Enfermeira - Terapia Intensiva, do Hospital 

das Clínicas da Universidade Federal de Minas Gerais (HC-UFMG) para o Hospital Universitário da 

Universidade Federal de São João del-Rei (HU-UFSJ). 

Art. 2º Esta Portaria-SEI entra em vigor a partir de 30 de setembro de 2026.  

 

Luciana de Gouvêa Viana 

 

Portaria - SEI nº 2210, de 10 de setembro de 2026 

A Diretora de Gestão de Pessoas da HU Brasil, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 

60 do Regimento Interno da Administração Central, considerando a delegação de competência de que 

trata a Portaria da Presidência nº 46, de 20/09/2012, publicada no DOU de 02/10/2012, e considerando 

a eleição registrada na 160ª reunião extraordinária do Conselho de Administração, em 06 de julho de 

2023, posteriormente reconduzida na 196ª reunião do Conselho de Administração, em 20 de fevereiro 

de 2025, e o disposto na Norma - SEI nº 3/2021/DGP, publicada no Boletim de Serviço n° 1139, de 

24/08/2021, resolve:   

Art. 1º Autorizar a mudança de unidade organizacional, na modalidade individual, por transferência, por 

meio do Banco de Oportunidade de Movimentação, de acordo com a Norma - SEI nº 3/2021/DGP, de 

MARCELO DE SOUSA SANTANA, matrícula Siape n° 349****, Técnico em Enfermagem, do Hos-

pital de Clínicas da Universidade Federal de Uberlândia (HC-UFU) para o Hospital de Ensino Dr. Wa-

shington Antônio de Barros da Universidade Federal do Vale do São Francisco (HU-Univasf). 

Art. 2º Esta Portaria-SEI entra em vigor a partir de 22 de setembro de 2026. 

 

Luciana de Gouvêa Viana 
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Portaria - SEI nº 2211, de 10 de setembro de 2026 

A Diretora de Gestão de Pessoas da HU Brasil, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 

60 do Regimento Interno da Administração Central, considerando a delegação de competência de que 

trata a Portaria da Presidência nº 46, de 20/09/2012, publicada no DOU de 02/10/2012, e considerando 

a eleição registrada na 160ª reunião extraordinária do Conselho de Administração, em 06 de julho de 

2023, posteriormente reconduzida na 196ª reunião do Conselho de Administração, em 20 de fevereiro 

de 2025, e o disposto na Norma - SEI nº 3/2021/DGP, publicada no Boletim de Serviço n° 1139, de 

24/08/2021, resolve:   

Art. 1º Autorizar a mudança de unidade organizacional, na modalidade individual, por transferência, por 

meio do Banco de Oportunidade de Movimentação, de acordo com a Norma - SEI nº 3/2021/DGP, de 

ODEJOANA OLIVEIRA TEIXEIRA, matrícula Siape n° 221****, Técnica em Enfermagem, do Hos-

pital Universitário da Universidade Federal do Maranhão (HU-UFMA) para o Hospital Universitário da 

Universidade Federal do Piauí (HU-UFPI).  

Art. 2º Esta Portaria-SEI entra em vigor a partir de 14 de setembro de 2026. 

 

Luciana de Gouvêa Viana 

 

Portaria - SEI nº 2215, de 10 de setembro de 2026 

A Diretora de Gestão de Pessoas da HU Brasil, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 

60 do Regimento Interno da Administração Central, considerando a delegação de competência de que 

trata a Portaria da Presidência nº 46, de 20/09/2012, publicada no DOU de 02/10/2012, e considerando 

a eleição registrada na 160ª reunião extraordinária do Conselho de Administração, em 06 de julho de 

2023, posteriormente reconduzida na 196ª reunião do Conselho de Administração, em 20 de fevereiro 

de 2025, e o disposto na Norma - SEI nº 3/2021/DGP, publicada no Boletim de Serviço n° 1139, de 

24/08/2021, resolve:   

Art. 1º Autorizar a mudança de unidade organizacional, na modalidade individual, por transferência, por 

meio do Banco de Oportunidade de Movimentação, de acordo com a Norma - SEI nº 3/2021/DGP, de 

MARIA DOS SANTOS JUSTINO MORGADO, matrícula Siape n° 312****, Técnica em Enferma-

gem, do Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Goiás (HC-UFG) para o Hospital Universi-

tário da Universidade Federal de São Carlos (HU-UFSCar). 

Art. 2º Esta Portaria-SEI entra em vigor a partir de 27 de setembro de 2026. 

 

Luciana de Gouvêa Viana 

 

Portaria - SEI nº 2216, de 10 de setembro de 2026 

A Diretora de Gestão de Pessoas da HU Brasil, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 

60 do Regimento Interno da Administração Central, considerando a delegação de competência de que 
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trata a Portaria da Presidência nº 46, de 20/09/2012, publicada no DOU de 02/10/2012, e considerando 

a eleição registrada na 160ª reunião extraordinária do Conselho de Administração, em 06 de julho de 

2023, posteriormente reconduzida na 196ª reunião do Conselho de Administração, em 20 de fevereiro 

de 2025, e o disposto na Norma - SEI nº 3/2021/DGP, publicada no Boletim de Serviço n° 1139, de 

24/08/2021, resolve:   

Art. 1º Autorizar a mudança de unidade organizacional, na modalidade individual, por transferência, por 

meio do Banco de Oportunidade de Movimentação, de acordo com a Norma - SEI nº 3/2021/DGP, de 

WALLACE CARLOS MARINHO DE MOURA MARINS, matrícula Siape n° 341****, Assistente 

Administrativo, do Hospital Universitário da Universidade Federal de Santa Catarina (HU-UFSC) para 

o Hospital Universitário dos Servidores do Estado da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

(Huse-Unirio). 

Art. 2º Esta Portaria-SEI entra em vigor a partir de 03 de outubro de 2026. 

 

Luciana de Gouvêa Viana 

 

Portaria - SEI nº 2217, de 10 de setembro de 2026 

A Diretora de Gestão de Pessoas da HU Brasil, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 

60 do Regimento Interno da Administração Central, considerando a delegação de competência de que 

trata a Portaria da Presidência nº 46, de 20/09/2012, publicada no DOU de 02/10/2012, e considerando 

a eleição registrada na 160ª reunião extraordinária do Conselho de Administração, em 06 de julho de 

2023, posteriormente reconduzida na 196ª reunião do Conselho de Administração, em 20 de fevereiro 

de 2025, e o disposto na Norma - SEI nº 3/2021/DGP, publicada no Boletim de Serviço n° 1139, de 

24/08/2021, resolve:   

Art. 1º Autorizar a mudança de unidade organizacional, na modalidade individual, por transferência, por 

meio do Banco de Oportunidade de Movimentação, de acordo com a Norma - SEI nº 3/2021/DGP, de 

PATRICIA PAULA DIAS DE SA, matrícula Siape n° 226****, Analista Administrativo - Gestão Hos-

pitalar, do Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Minas Gerais (HC-UFMG) para o Hospital 

Universitário da Universidade Federal de São João del-Rei (HU-UFSJ). 

Art. 2º Esta Portaria-SEI entra em vigor a partir de 09 de outubro de 2026. 

 

Luciana de Gouvêa Viana 
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APOSTILAMENTO 

 

Portaria - SEI nº 2214, de 10 de setembro de 2026 

A Diretora de Gestão de Pessoas da HU Brasil, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 

60 do Regimento Interno da Administração Central, considerando a delegação de competência de que 

trata a Portaria da Presidência nº 46, de 20/09/2012, publicada no DOU de 02/10/2012, e considerando 

a eleição registrada na 160ª reunião extraordinária do Conselho de Administração, em 06 de julho de 

2023, posteriormente reconduzida na 196ª reunião do Conselho de Administração, em 20 de fevereiro 

de 2025, resolve:  

Art. 1º Apostilar a situação funcional de ELVIS DINIZ SOUZA DE OLIVEIRA, para permanência no 

exercício da função gratificada de  Chefe da Unidade de Compras e Licitações, do Setor de Administra-

ção, da Divisão de Administração e Finanças, da Gerência Administrativa, do Hospital Universitário 

Cassiano Antônio Moraes da Universidade Federal do Espírito Santo (Hucam-Ufes), da matrícula Siape 

nº 110****, Assistente Administrativo, para a matrícula Siape nº 210****, Analista Administrativo - 

Administração, em virtude de convocação no concurso público 01/2024 HU Brasil Nacional. 

Art. 2º Esta Portaria-SEI entra em vigor a partir de 09 de setembro de 2026.  

 

Luciana de Gouvêa Viana 

 

 


